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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROPRIEDADE
INDUSTRIAL E INTELECTUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. SÓCIO MINORITÁRIO. AUSÊNCIA
DE PODERES DE GESTÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA
RECONHECIDA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM
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RECURSO REPETITIVO.  RECURSO TEMA 1076/STJ.
ESPECIAL QUE TEVE SEGUIMENTO PARCIALMENTE
NEGADO, NO PONTO. DEFINITIVIDADE NA
ORIGEM. INADMISSÃO QUANTO AS DEMAIS
TESES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que negou seguimento ao recurso especial
com fundamento no  e inadmitiu o recurso quanto Tema 1076/STJ
às demais teses. A decisão de inadmissibilidade do recurso
especial foi fundamentada em: (I) ausência de negativa de
prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação (ausência
de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC); (II) ausência de
prequestionamento (incidência da ; (III) Súmula nº 282/STF)
incidência da  e (IV) incidência da Súmula nº 83/STJ;
Súmula nº 7/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atente aos pressuposto de admissibilidade para
ser conhecido, com a impugnação específica dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial conforme exigido pelo

 do CPC e pelo  parágrafo único, incisoart. 932, inciso III,  art. 253,
I, do Regimento Interno do STJ.
III. Razões de decidir
3. A Corte de origem negou seguimento ao recurso especial
quanto à parte relativa a fixação dos honorários em razão da
aplicação do  "Não é possível a esta Corte Tema 1076/STJ.
Superior analisar questões às quais cujo seguimento tenha sido
negado na origem, com base na aplicação de entendimento
firmado em julgamento de recursos repetitivos, nos termos do

 I, b, do  sendo cabível, para tanto, aart. 1.030,  CPC/2015,
interposição de agravo interno ao Tribunal a quo, de acordo com o

 § 2º, do  ao qual incumbe, comart. 1.030,  CPC/2015,
exclusividade e em caráter definitivo, proferir o juízo de
adequação" (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.692.470/AM,
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 19/3/2025,

).24/3/2025.
4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.
5. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182/STJ.
6. No caso, a parte agravante não impugnou de forma específica e
concreta os óbices relativos às Súmulas 83 e 7 do STJ, limitando-
se a alegações genéricas acerca de sua não incidência.
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7. "Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a
Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no

 relator Ministro Mauro CampbellAREsp n. 2.168.637/RS,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,

.16/2/2023)
8. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais. (AgInt no  relator AREsp n. 2.250.305/DF,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )2/10/2023,  6/10/2023.
9.  A ausência de impugnação específica, concreta e
fundamentada das razões de inadmissão do recurso especial
caracteriza violação ao princípio da dialeticidade recursal e enseja
a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
10. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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PERSONALIDADE JURÍDICA. SÓCIO MINORITÁRIO. AUSÊNCIA
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RECURSO REPETITIVO.  RECURSO TEMA 1076/STJ.
ESPECIAL QUE TEVE SEGUIMENTO PARCIALMENTE
NEGADO, NO PONTO. DEFINITIVIDADE NA
ORIGEM. INADMISSÃO QUANTO AS DEMAIS
TESES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de origem que negou seguimento ao recurso especial
com fundamento no  e inadmitiu o recurso quanto Tema 1076/STJ
às demais teses. A decisão de inadmissibilidade do recurso
especial foi fundamentada em: (I) ausência de negativa de
prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação (ausência
de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC); (II) ausência de
prequestionamento (incidência da ; (III) Súmula nº 282/STF)
incidência da  e (IV) incidência da Súmula nº 83/STJ;
Súmula nº 7/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atente aos pressuposto de admissibilidade para
ser conhecido, com a impugnação específica dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial conforme exigido pelo

 do CPC e pelo  parágrafo único, incisoart. 932, inciso III,  art. 253,
I, do Regimento Interno do STJ.
III. Razões de decidir
3. A Corte de origem negou seguimento ao recurso especial
quanto à parte relativa a fixação dos honorários em razão da
aplicação do  "Não é possível a esta Corte Tema 1076/STJ.
Superior analisar questões às quais cujo seguimento tenha sido
negado na origem, com base na aplicação de entendimento
firmado em julgamento de recursos repetitivos, nos termos do

 I, b, do  sendo cabível, para tanto, aart. 1.030,  CPC/2015,
interposição de agravo interno ao Tribunal a quo, de acordo com o

 § 2º, do  ao qual incumbe, comart. 1.030,  CPC/2015,
exclusividade e em caráter definitivo, proferir o juízo de
adequação" (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.692.470/AM,
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 19/3/2025,

).24/3/2025.
4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
exigindo que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.
5. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182/STJ.
6. No caso, a parte agravante não impugnou de forma específica e
concreta os óbices relativos às Súmulas 83 e 7 do STJ, limitando-
se a alegações genéricas acerca de sua não incidência.
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7. "Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a
Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no

 relator Ministro Mauro CampbellAREsp n. 2.168.637/RS,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,

.16/2/2023)
8. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das
cláusulas contratuais. (AgInt no  relator AREsp n. 2.250.305/DF,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )2/10/2023,  6/10/2023.
9.  A ausência de impugnação específica, concreta e
fundamentada das razões de inadmissão do recurso especial
caracteriza violação ao princípio da dialeticidade recursal e enseja
a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
10. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ESCRITÓRIO
CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO ECAD contra decisão proferida
pela Terceira Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,
que negou seguimento ao recurso especial em razão da aplicação do Tema 1076/STJ
e inadmitiu o recurso quanto às demais teses.

Não houve interposição de agravo interno em relação à parte do recurso
especial cujo seguimento foi negado.

Nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 360/380), a parte
agravante sustenta, em síntese, que o recurso preenche os requisitos necessários ao
conhecimento e provimento.

Foram apresentadas contraminutas (e-STJ, fls. 390/397, 400/401 e 403
/414).

Alçados os autos a este Superior Tribunal de Justiça, foi determinada a
distribuição do feito (e-STJ, fls. 427/428), vindo os autos em conclusão para esta
Relatoria.
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É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial não comporta conhecimento.

Inicialmente, observa-se que, em juízo prévio de admissibilidade (e-STJ,
fls. 334/340), o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial em razão da
aplicação do  e inadmitiu o recurso quanto às demais teses. Tema 1076/STJ

Assim, a questão relativa ao arbitramento de honorários —
 — não comporta conhecimento, porquanto encontra-se prejudicada,Tema 1076/STJ

uma vez que o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial em relação à
controvérsia, com fundamento no  I, b, do Código de Processo Civil, e a art. 1.031,
parte não interpôs agravo interno.

Com efeito, "Não é possível a esta Corte Superior analisar questões às
quais cujo seguimento tenha sido negado na origem, com base na aplicação de
entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, nos termos do art. 1.030,
I, b, do  sendo cabível, para tanto, a interposição de agravo CPC/2015,
interno ao Tribunal a quo, de acordo com o  § 2º, do  ao qual art. 1.030,  CPC/2015,
incumbe, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir o juízo de adequação"
(AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, AREsp n. 2.692.470/AM,
julgado em  DJEN de ). 19/3/2025,  24/3/2025.

No mais, em relação à parte inadmitida pelo Tribunal de origem, entendo,
a partir do cotejo entre a decisão de inadmissibilidade do recurso especial e as razões
do agravo, que existe óbice formal impeditivo do conhecimento do recurso, qual seja, a
carência de impugnação específica aos fundamentos da inadmissão do recurso
especial.

Com efeito, nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,  art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

À propósito, cumpre registrar que a Corte Especial deste Superior
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos EAREsp 701.404/SC,

 e  (Relator Ministro João Otávio deEAREsp 746.775/SC  EAREsp 831.326/SC
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados
em  DJe de , assentou entendimento de que a decisão de 19/9/2018,  30/11/2018)
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne, na interposição do
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agravo de que trata o  do Código de Processo Civil de 2015 (antigo art. 1.042  art. 544
do CPC de 1973), todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
recurso especial. Veja-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO ART. 544, CPC/1973.
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do

 II, c/c o  do  Tal premissa, contudo, deve serart. 514,  art. 505  CPC/1973.
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido de que art. 544,
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou
que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca,
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições
legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na
hipótese prevista no  caput, do  que veda o art. 1.042,  CPC/2015,
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do  § 2º, do art. 1.030,
CPC.

5. Embargos de divergência não providos.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, relatorEAREsp n. 701.404/SC,
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em

 DJe de )19/9/2018,  30/11/2018.

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência da Segunda Seção
desta Corte e das turmas que a integram, como se nota a partir dos acórdãos que
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consignaram: “a ausência de impugnação específica, na petição de agravo em recurso
especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai a
aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)"
(AgInt nos  relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, EREsp n. 1.842.807/SC,
julgado em  DJe de  AgInt no  relator 30/4/2024,  7/5/2024,  AREsp n. 2.790.566/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

 e AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira21/3/2025  AREsp n. 2.745.096/MS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

No caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela
parte agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 334/340):

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PROPRIEDADE INDUSTRIAL E INTELECTUAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. SÓCIO MINORITÁRIO. AUSÊNCIA DE
PODERES DE GESTÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTENTE. ACÓRDÃO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO LEGAL INVOCADO,
AINDA QUE OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 211 DO STJ. MÉRITO. ACÓRDÃO RECORRIDO
CALCADO NO EXAME E INTERPRETAÇÃO DOS INFORMES FÁTICO-
PROBATÓRIOS DOS AUTOS, ALÉM DE ESTAR EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRETENDIDA REVERSÃO DO
ENTENDIMENTO QUE ESBARRARIA NECESSARIAMENTE NOS
ÓBICES DAS SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. TEMA 1076 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA. SÚMULA 07 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NEGADO EM
RELAÇÃO AO TEMA 1076 E NÃO ADMITIDO QUANTO AO MAIS.

DECISÃO

Vistos.

I. Trata-se de recurso especial interposto por ESCRITORIO CENTRAL
DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD, com fundamento no
artigo 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido
pela Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul. Eis a ementa ( ):evento 31, RELVOTO1
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROPRIEDADE INDUSTRIAL E
INTELECTUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. SÓCIO MINORITÁRIO. AUSÊNCIA
DE PODERES DE GESTÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA
RECONHECIDA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
CABIMENTO.

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta
Corte, desconsiderada a personalidade jurídica da empresa
devedora, descabe o redirecionamento da pretensão executiva aos
sócios minoritários que não detinham poderes de gestão e que
não concorreram para os atos caracterizadores do abuso ou
fraude que justificaram a decretação da medida excepcional.

A condenação da credora ao pagamento de honorários
advocatícios sucumbenciais deve ser mantida enquanto
decorrência lógica da extinção do feito em relação a alguns dos
sócios incluídos no polo passivo do cumprimento de sentença.

Valor arbitrado a título de honorários - 10% sobre o valor
atualizado objeto da cobrança - que atende às diretrizes do art. 85,
§2º, do CPC, sendo fixado no mínimo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos restaram assim decididos (evento
):64, RELVOTO1

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. VIA
RECURSAL EM QUE É VEDADA A REDISCUSSÃO DE
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS.

1) Nos termos do  do CPC, são cabíveis os aclaratórios art. 1.022
contra qualquer decisão judicial, para o fim de esclarecer
obscuridade, eliminar contradição ou para suprir omissão de ponto
ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento, bem como para corrigir erro material.

2) Nesta modalidade recursal, é vedada a rediscussão de matéria
já resolvida, não se constituindo na via adequada para acolher o
mero inconformismo da parte.

3) Ausente qualquer omissão a suprir, impõe-se o desacolhimento
dos embargos de declaração.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.

A parte recorrente, em suas razões recursais, alegou violação aos
artigos 1.022 e inciso, 489, § 1º, IV, 85 e incisos, 14, 203, §§ 1º e 2º do
Código de Processo Civil, 1.032 e 1.028 do Código Civil. Em síntese,
aduziu negativa de prestação jurisdicional, destacando ausência de
prequestionamento das teses recursais invocadas. No mérito, insurgiu-se
contra o reconhecimento da ilegitimidade passiva, salientando, no ponto,
a existência de decisão transitada em julgado nos autos, “datada de
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 (Evento 48 – OUT2 – fls. 52) – proferida sob a vigência do17/03/2016
CPC/73 – determinando a inclusão no polo passivo dos sócios da
empresa executada”. No mais, ressaltou o descabimento da fixação da
verba honorária da forma como determinada, visto que viola os princípios
da proporcionalidade e da razoabilidade, porquanto “a condenação do
recorrente ao pagamento de honorários aos procuradores de cada um
dos recorridos excluídos da lide no percentual de 10% sobre o valor
atualizado da execução, ou seja, o pagamento de R$ 50.296,48
(cinquenta mil, duzentos e noventa e seis reais e quarenta e oito
centavos) para cada um dos advogados, acaba por estipular que o
ECAD arque com montante superior ao próprio valor efetivamente devido
por cada um dos sócios (R$ 31.435,30)”. Invocou dissídio jurisprudencial.
Pugnou, ao final, pelo provimento do recurso. (evento 77, RECESPEC1)

Foram apresentadas contrarrazões (evento 91, CONTRAZ1) (evento 92,
CONTRAZRESP1) (evento 93, CONTRAZRESP1) (evento 94,
CONTRAZRESP1), nas quais se arguiu a ausência dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Postulou-se, ainda, a condenação da recorrente
nos ônus sucumbenciais.

Vieram, então, os autos conclusos a esta Vice-Presidência para exame
de admissibilidade.

É o relatório.

II. Cumpre destacar, inicialmente, que a esta Terceira Vice-Presidência
compete apenas a análise dos pressupostos processuais específicos e
constitucionais do recurso especial, cabendo à Corte Superior, em caso
de julgamento do recurso, o pronunciamento sobre honorários
sucumbenciais recursais, nos termos do artigo 85, § 11, do Código de
Processo Civil/2015.

Sobre o tema, a propósito, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça que
“[...] Os honorários recursais previstos no § 11 do  do art. 85  CPC/2015
somente têm aplicação quando houver a instauração de novo grau
recursal, e não a cada recurso interposto no mesmo grau de jurisdição
(Enunciado n. 16 da ENFAM: 'Não é possível majorar os honorários na
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição')"
(AgInt nos  Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE EAREsp 802.877/RS,
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de 05/04/2017,

.” (EDcl no AgInt no  Rel. Ministro RAUL09/05/2017)  REsp 1734266/SC,
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe . 13/11/2018,  07/12/2018)

Feita tal ponderação, passo à admissibilidade recursal.

O recurso não deve ter prosseguimento.

Com efeito, ao solucionar a lide, verifica-se que o Órgão Julgador levou
em consideração as seguintes particularidades do caso em tela (evento

):31, RELVOTO1

[...]

Trata-se de agravo de instrumento dirigido à reforma da decisão
que acolheu a exceção de pré-executividade apresentada por
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alguns dos sócios da empresa Sociedade Difusora Rádio Cultura
Ltda., cuja personalidade jurídica restou desconsiderada. Na
decisão agravada, o cumprimento de sentença foi extinto em
relação aos sócios minoritários que não detinham poderes de
gestão e que não concorreram para os atos caracterizadores do
abuso ou fraude que justificaram o redirecionamento da pretensão.

Com efeito, o provimento recorrido guarda consonância com o
entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria:

(...)

(...)

Quanto à condenação da credora ao pagamento de honorários
advocatícios sucumbenciais, a mesma deve ser mantida enquanto
decorrência lógica da extinção do feito em relação aos sócios que
não mantinham participação social relevante e não dispunham de
poderes de gestão.

A condição destes sócios deveria ter sido previamente analisada
pela credora antes de postular o redirecionamento do feito
executivo em face destes. Portanto, não há falar que os sócios
deram causa à sua inclusão no polo passivo do cumprimento de
sentença, especialmente os herdeiros dos sócios falecidos, pela
ausência de averbação da sua morte.

Relativamente ao valor arbitrado a título de honorários - 10% sobre
o valor atualizado objeto da cobrança - o mesmo atende às
diretrizes do  §2º, do CPC, sendo fixado no mínimo legal, art. 85,
notadamente porque o valor da causa no cumprimento de
sentença se confunde com o crédito exequendo.

Ante o resultado operado, com a mantença da atribuição da
sentença também no que tange à sucumbência, resta prejudicada
a análise do plieto de revogação de AJG, relativamente a João
Pedro.

Isso posto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento.

[...]

Em sede de embargos de declaração restaram ainda prestados os
seguintes esclarecimentos ( evento 64, RELVOTO1):

[...]

Os embargos de declaração não merecem acolhimento.

Nos termos do  do CPC, a modalidade recursal em tela é art. 1.022
cabível contra qualquer decisão judicial, para o fim de esclarecer
obscuridade, eliminar contradição ou para suprir omissão de ponto
ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento, bem como para corrigir erro material.

Quanto à decisão impugnada, não verifico quaisquer das
hipóteses contidas no dispositivo legal.
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Infere-se dos autos que a parte embargante indaga questões
devidamente apreciadas pelo Colegiado quando do julgamento do
agravo, isto é, a ilegitimidade passiva de alguns sócios, a
responsabilidade civil de Deolinda Mascarenhas Guimarães e
Geraldo Henrique Loréa pelas dívidas da sociedade executada e a
verba honorária, como expõe o seguinte trecho do acórdão
guerreado:

(...)

(...)

Ademais, o  § 1º, IV, do CPC, impõe ao julgador o dever art. 489,
de enfrentar todas as questões capazes de, por si só e em tese,
infirmar a sua conclusão sobre os pedidos formulados. Contudo,
não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos
deduzidos pelas partes, sob pena de ser submetido a um
infindável e desnecessário questionamento.

Registre-se, por último, que o recorrente não aponta qualquer
omissão no acórdão embargado.

Em verdade, o que se conclui é a nítida e exclusiva intenção da
embargante de rediscutir a matéria analisada pelo Colegiado, o
que é inadmissível pela via dos embargos de declaração.

Conforme assentado pelo Egrégio STJ, os embargos de
declaração não têm a finalidade de rever decisão suficientemente
fundamentada em razão da mera inconformidade da parte.

(...)

Desse modo, não verificada qualquer omissão, nem contradição,
de rigor o desacolhimento dos embargos.

Pelo exposto, voto por desacolher os embargos de declaração.

[...]

Resguardado de qualquer ofensa está o artigo 1.022 do Novo Código de
Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando o acórdão
contém erro material e/ou deixa de pronunciar-se sobre questão jurídica
ou fato relevante para o julgamento da causa. A finalidade dos embargos
de declaração é corrigir eventual incorreção material do acórdão ou
complementá-lo, quando identificada omissão, ou, ainda, aclará-lo,
dissipando obscuridade ou contradição.

Consigna-se não ter o Órgão Julgador deixado de se manifestar acerca
de tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de
assunção de competência aplicável ao caso em julgamento ou, ainda,
qualquer das condutas descritas no artigo 489, § 1º, do Novo Código de
Processo Civil ( , situações que caracterizariamLei n. 13.105/2015)
omissão, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 1.022 do
mesmo diploma.

Importa registrar que, quando da realização do “Seminário – O Poder
Judiciário e o novo Código de Processo Civil”, pelo Superior Tribunal de
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Justiça, através da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados, foram aprovados 62 enunciados, valendo destacar o de
número 19: “[...] A decisão que aplica a tese jurídica firmada em
julgamento de casos repetitivos não precisa enfrentar os fundamentos já
analisados na decisão paradigma, sendo suficiente, para fins de
atendimento das exigências constantes no  § 1º, do  a art. 489,  CPC/2015,
correlação fática e jurídica entre o caso concreto e aquele apreciado no
incidente de solução concentrada.”

O Juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a
decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas
partes, tampouco a responder um a um a todos os seus argumentos.

Exemplificativamente: “[...] não há falar em negativa de prestação
jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte”. (AgInt
no  Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp 629.939/RJ,
Turma, DJe . 19/06/2018)

Aliás, é insuficiente a mera alegação de omissão, pois, conforme se
extrai dos enunciados 40 e 42 do Seminário supra referido, “[...] Incumbe
ao recorrente demonstrar que o argumento reputado omitido é capaz de
infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador” e, ainda, “[...] Não será
declarada a nulidade sem que tenha sido demonstrado o efetivo prejuízo
por ausência de análise de argumento deduzido pela parte”.

Todavia, de tal ônus não se desincumbiu a parte recorrente.

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma
clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que
entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não correspondeu à
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vício ao julgado.

De igual forma, não se verifica ausência de fundamentação a ensejar a
nulidade do julgado e, consequentemente, nenhuma contrariedade ao
artigo 489 do Código de Processo Civil ( , que assimLei n. 13.105/2015)
dispõe:

 São elementos essenciais da sentença:Art. 489.

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do
caso, com a suma do pedido e da contestação, e o registro das
principais ocorrências havidas no andamento do processo;

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e
de direito;

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais
que as partes lhe submeterem.

§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial,
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:
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I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão
decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o
motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra
decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem
identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o
caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de
distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

§ 2o No caso de colisão entre normas, o juiz deve justificar o
objeto e os critérios gerais da ponderação efetuada, enunciando as
razões que autorizam a interferência na norma afastada e as
premissas fáticas que fundamentam a conclusão.

§ 3o A decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação
de todos os seus elementos e em conformidade com o princípio da
boa-fé.

Na hipótese, o acórdão hostilizado não incorreu em nenhum dos vícios
listados no artigo 489 do Código de Processo Civil, na medida em que
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

Ressalta-se não ser possível confundir julgamento desfavorável, como
no caso, com ausência de fundamentação.

Impende reiterar que, quando da realização do “Seminário – O Poder
Judiciário e o novo Código de Processo Civil”, pelo Superior Tribunal de
Justiça, através da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados, foram aprovados 62 enunciados, valendo, por oportuno,
destacar o de número 10: “[...] A fundamentação sucinta não se
confunde com a ausência de fundamentação e não acarreta a nulidade
da decisão se forem enfrentadas todas as questões cuja resolução, em
tese, influencie a decisão da causa.”

Daí por que, não obstante a insurgência manifestada, de ofensa aos
artigos 489 e 1.022 do  não se pode cogitar. CPC/2015

De outra banda, segundo bem se observa, o conteúdo normativo contido
nos artigos 14, 203, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, 1.032 e
1.028 do Código Civil não foi objeto de exame pela Câmara Julgadora,
embora opostos embargos de declaração pela parte recorrente,
deixando, portanto, de servir de fundamento à conclusão adotada no
acórdão hostilizado. Resta desatendido, nessa lógica, o requisito
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específico de admissibilidade do recurso especial concernente ao
prequestionamento, o que atrai o óbice constante na Súmula 211 do
Superior Tribunal de Justiça.

Nessa ótica, “é assente neste Superior Tribunal de Justiça o
entendimento no sentido de que é condição sine qua non ao
conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos na
formulação recursal, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor,
interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão, em atenção ao
disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige o
prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo
Tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão de instância” (AgRg no

 Rel. Ministra Maria Thereza De Assis Moura,AREsp 1285790/GO,
Sexta Turma, DJe 02/08/2018)

Lembre-se, “a Corte Especial do STJ firmou o entendimento no sentido
de que "mesmo que se trate de questão de ordem pública, é
imprescindível que a matéria tenha sido decidida no acórdão impugnado,
para que se configure o prequestionamento". (AgInt nos EDcl no

 Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAAREsp 746.371/RS,
TURMA, julgado em  DJe 06/03/2018,  09/03/2018)

A ausência de prequestionamento é também óbice intransponível para o
exame da questão mencionada, ainda que sob o pálio da divergência
jurisprudencial, de modo que “fica prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular por
ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo
constitucional.” (  Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,REsp 1728321/SP,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 05/04/2018,  25/05/2018)

Cabe salientar, por oportuno, que o Superior Tribunal de Justiça já se
manifestou no sentido de que “não há contradição em afastar a violação
do  do  e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito art. 1.022  CPC/2015
da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão
recorrido esteja suficientemente fundamentado.” (AgInt no

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAAREsp 1251735/MS,
TURMA, julgado em  DJe 07/06/2018,  14/06/2018)

Seguindo o mesmo raciocínio: “não há contradição em afastar a alegada
negativa de prestação jurisdicional e, ao mesmo tempo, não conhecer do
recurso por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão
recorrido esteja adequadamente fundamentado.” (AgInt no

 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,REsp 1312129/PR,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 06/02/2018,  23/02/2018)

Relativamente à questão da “[i]legitimidade ad causam”, o entendimento
adotado pela Câmara Julgadora encontra guarida na jurisprudência do
STJ, conforme se infere:

“[...] Em regra, a desconsideração da personalidade jurídica alcança
somente os sócios administradores e aqueles que comprovadamente
contribuíram para a prática dos atos caracterizadores do abuso ou
fraude. No caso dos autos, deve ser afastada a responsabilidade do
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sócio minoritário, sem poderes de administração, porquanto não se extrai
do v. Acórdão recorrido quaisquer elementos que corroborem ter o citado
sócio contribuído para a prática de atos fraudulentos. ” (AgInt no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,REsp n. 2.070.566/TO,
julgado em  D Je de 11/9/2023,  14/9/2023)

“[...] A questão central a ser dirimida no presente recurso consiste em
saber se a herdeira do sócio minoritário que não teve participação na
prática dos atos de abuso ou fraude deve ser incluída no polo passivo da
execução. A desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve
atingir somente os sócios administradores ou que comprovadamente
contribuíram para a prática dos atos caracterizadores do abuso da
personalidade jurídica. No caso dos autos, deve ser afastada a
responsabilidade da herdeira do sócio minoritário, sem poderes de
administração, que não contribuiu para a prática dos atos fraudulentos.” (

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.861.306/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/2/2021,  8/2/2021)

Ademais, “[...] O exame acerca da legitimidade ativa e passiva
demandaria revolvimento das circunstâncias fáticas dos autos,
providência vedada pela  (  Rel. Ministro Súmula 7/STJ REsp 1216020/AL,
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 02/12/2010,

. Rever os fundamentos do acórdão recorrido exigiria04/02/2011)
reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso
especial, ante o teor da ” (AgInt noSúmula 7 do STJ.  AREsp 782322/MG,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

 DJe de13/12/2016,  02/02/2017)

Não é demais destacar, ainda, tendo em vista as razões recursais, que
“[...] A pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, máxime
porque a análise acerca da violação ou não da coisa julgada não pode
ser apreciado sem o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.
Precedentes.” (AgInt no  Rel. Ministro MARCO AREsp 1931075/PR,
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 08/05/2023,  11/05/2023)

Incidência, pois, dos óbices das Súmulas 07 e 83 do STJ (
 A pretensão de simples reexame de prova não ensejaSúmula 07/STJ:

recurso especial;  Não se conhece do recurso especial Súmula 83/STJ:
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida).

Quanto ao mais, a Câmara Julgadora consignou: “[...] Relativamente ao
valor arbitrado a título de honorários - 10% sobre o valor atualizado
objeto da cobrança - o mesmo atende às diretrizes do  §2º, do art. 85,
CPC, sendo fixado no mínimo legal, notadamente porque o valor da
causa no cumprimento de sentença se confunde com o crédito
exequendo”.

Tal entendimento, ao fim e ao cabo, não destoa do quanto decidido pelo
STJ quando do julgamento do Tema 1076, segundo o qual: "1) A fixação
dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os
valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância
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dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código
de Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública
na lide –, os quais serão  calculados sobre o valor: (a)subsequentemente
da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor
atualizado da causa" e que "2) Apenas se admite o arbitramento de
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou
(b) o valor da causa for muito baixo".

Nesse contexto, portanto, estando o acórdão proferido pela Câmara
Julgadora em conformidade com as orientações firmadas pelo STJ, sob
a sistemática dos recursos repetitivos, impõe-se a negativa de
seguimento ao recurso interposto, nos termos do artigo 1.030, I, do CPC.

Ademais, “[...] Em sede de recurso especial, não é possível rever os
critérios adotados pelo julgador na fixação dos honorários advocatícios,
por importar no reexame de matéria fático- probatória". (AgInt no

 Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp 1334610/PR,
julgado em  DJe . 29/04/2019,  02/05/2019)

E ainda: “[...] Consoante a jurisprudência do STJ, a aferição dos critérios
adotados pelo magistrado para arbitrar a verba honorária é questão que
não comporta exame em recurso especial, por envolver aspectos fáticos
e probatórios, aplicando-se à hipótese o enunciado sumular n. 7/STJ.”
(AREsp 2539942, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe
28/06/2024)

Outrossim, “[...] Os óbices das Súmulas 83 e 7/STJ impedem o exame
do recurso especial interposto tanto pela alínea "a" quanto pela "c".”
(AgInt no  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp 1367809/RS,
TURMA, julgado em  DJe de 19/03/2019,  21/03/2019)

Assim sendo, inviável a admissão do recurso.

III. Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial em razão
do  e NÃO ADMITO o recurso quanto ao mais. Tema 1076/STJ

Observa-se que o recurso especial foi inadmitido na origem em razão: (I) 
ausência de negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação
(ausência de afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC); ausência de (II) 
prequestionamento (incidência da ; incidência da Súmula nº 282/STF)  (III) 

 (ilegitimidade ); e incidência daSúmula nº 83/STJ  ad causam  (IV)  Súmula nº 7/STJ
 (ilegitimidade ). ad causam

Entretanto, nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 360
/380), verifica-se que a parte agravante não impugnou, de forma específica e concreta,
os óbices relativos à incidência da  (ilegitimidade ) e à Súmula n. 83/STJ  ad causam
incidência da  (ilegitimidade ), uma vez que deixou de Súmula n. 7/STJ  ad causam
apresentar qualquer consideração ou argumentação concreta voltada a afastar a
aplicabilidade de tais óbices ao caso , limitando-se a alegações meramente genéricas
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no sentido de que "O recurso especial interposto pelo agravante não encontra óbice
nos ditames das Súmulas 07/STJ e 83 do STJ, o que pode ser observado na leitura

" (e-dos acórdãos paradigmas trazidos para a inequívoca comprovação da divergência
STJ, fls. 378) quanto a fixação dos honorários advocatícios, sem, todavia, demonstrar,
por meio de precedentes atuais, de que a jurisprudência não estaria no mesmo sentido
do decisum impugnado, ou que o caso em exame seria distinto em relação aos
precedentes invocados, ou de que forma a análise do recurso especial prescindiria do
reexame do contexto fático-probatório dos autos quanto ao ponto (ilegitimidade ad
causam), reiterando, no mais, as razões do recurso especial anteriormente interposto,
relativas à suposta ofensa aos dispositivos legais indicados como violados e à
existência de dissídio jurisprudencial.

Assim, verifica-se que não houve impugnação concreta e efetiva de todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo
Tribunal de origem.

À propósito, este Tribunal Superior possui entendimento de que "A mera
reiteração das razões recursais, sem a impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada, inviabiliza o exame do recurso." (AgInt nos EDcl na
ExSusp n. 234/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em

 DJe de ).28/3/2023,  31/3/2023.

Registra-se, por oportuno, que a adequada impugnação ao óbice da
 deste Superior Tribunal de Justiça pressupõe a demonstração por meio de Súmula 83

precedentes atuais de que a jurisprudência desta Corte não estaria no mesmo sentido
do acórdão impugnado, ou de que o caso em exame seria distinto em relação aos
precedentes invocados, o que não se demonstrou na hipótese.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a
Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria
distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
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distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no
 relator Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.168.637/RS,

Segunda Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão
recorrido demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.655.286/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  17/10/2024.

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO SÚMULA 211/STJ.
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA.

1. "O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do
inciso III do  da Constituição Federal, exige a indicação dos art. 105
dispositivos legais que supostamente foram objeto de interpretação
divergente. Ausente tal requisito, incide a " (AgInt no Súmula n. 284/STF

 Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,AREsp 1.899.097/SC,
QUARTA TURMA, julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022).

2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão
pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. Não houve adequada impugnação ao fundamento da decisão
recorrida que aplicou a Súmula n. 83 dessa Corte, cuja impugnação
pressupõe a demonstração por meio de julgados atuais de que o
caso é distinto daquele veiculado nos precedentes invocados como
paradigmas, o que não ocorreu na hipótese.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.198.267/RO,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  5/10/2023.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
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justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

Lado outro, convém registrar que não há dúvida acerca da inaptidão do
recurso especial para promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando
reformar da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de , que não pode ônus imputado à parte recorrente
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado nonão aplicação dos óbices
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
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DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO
DO APELO EXTREMO. SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 412 E 413 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação
analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva,
específica e motivada de todos os fundamentos da decisão que inadmite
recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo
único, I, do RISTJ.

2. Para afastar a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, não basta a
parte sustentar, genericamente, que a análise de seu apelo extremo
demanda apenas apreciação de normas legais e prescinde do reexame
de cláusulas contratuais e de provas, devendo expor a tese jurídica
desenvolvida no recurso especial e demonstrar a adoção dos fatos tais
quais postos nas instâncias ordinárias.
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3. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.586.664/GO,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  28/8/2024.

Assim, embora a parte agravante aponte, em suas razões recursais, parte
dos óbices levantados como causa de inadmissibilidade do recurso especial, limitou-se
a apresentar argumentação genérica acerca de sua inaplicabilidade, deixando de
impugnar, de forma específica, concreta e efetiva, todos os fundamentos que deram
amparo a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Dito mais claramente, a parte agravante não impugnou a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente (Súmulas nºs 7 e 83 do STJ - ilegitimidade

), do  mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou elementosad causam
aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a
inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o recurso
especial ao presente c aso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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ADVOGADO : GILBERTO LINCK DUARTE - RS016826
AGRAVADO : ATALIBA JOAO LEONINI FARIA
AGRAVADO : CANDIDO MONTI - ESPÓLIO
AGRAVADO : ELIDA DA CRUZ DIAS - ESPÓLIO
AGRAVADO : HELIO SCHRAMM
AGRAVADO : JULIO CASADO PINTO - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA LUIZA DIAS DE MACEDO
AGRAVADO : SARITA CARNEIRO MAGALHAES
AGRAVADO : TEOFILO TUFY SALOMAO - ESPÓLIO
AGRAVADO : WALDOMIRO ANTONIO SALIMEN - ESPÓLIO
AGRAVADO : ZILDA GOMES CASAGRANDE
AGRAVADO : ALBERTO CRUZ CARVALHAL
AGRAVADO : SEBASTIÃO RIBEIRO NETO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE INTELECTUAL / 
INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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